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ORACI CARDOSO TOSTA ajuizou a presente ação em face de BANCO UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS S/A alegando que fez contrato de mútuo garantido por alienação fiduciária em garantia. Afirma que o réu lhe moveu ação visando a busca e apreensão do veículo dado em garantia, contudo, requereu a desistência do feito, o que fora homologado por sentença. Não obstante a sentença ter sido prolatada, o cartório por onde corria a referida ação, extraiu mandado de busca e apreensão, tendo prepostos da ré acompanhado a diligência e apreendido o bem, mesmo o feito já ter sido sentenciado homologando-se a desistência. Além de ter buscado e apreendido bem em processo no qual havia declinado pedido de desistência, o réu ainda remeteu o veículo para o Estado de São Paulo. Depois, atendendo determinação do juízo que determinou a intimação do depositário a fim de que este informasse a localização do veículo, o depositário informou que o mesmo estava no pátio do Leiloeiro João Emílio, em Recreio dos Bandeirantes, Rio de Janeiro. Foi expedido, segundo afirma, mandado de reintegração de posse em relação ao veículo, mas, ao chegar no local, verificou-se que o veículo já estava no Estado de São Paulo. Afirma que está privado do veículo por mais de dois anos, sendo que, a ré, após várias disputas com o autor, lhe devolveu o veículo em 26/11/2011, no entanto, sem que o mesmo se fizesse acompanhar de documentação idônea, porque o veículo se encontra registrado no nome do banco no Estado de São Paulo. Entende ter com a ré uma relação de consumo, estando os seus direitos de consumidor violados e, por isso, requer: a) antecipação de tutela para que a ré regularize o veículo, inclusive, dando baixa na alienação pela ocorrência da quitação do mútuo; b) confirmação da tutela em sede de cognição exauriente e condenação da ré ao pagamento de danos morais. Inicial de fls. 02/11 acompanhada dos documentos de fls. 12/305. À fls. 307 decisão concedendo a antecipação de tutela para determinar a regularização do bem junto aos órgãos de trânsito em cinco dias sob pena de aplicação de multa. À fls. 312 audiência do artigo 277 no qual o autor esclarece que constam multas e IPVA em atraso nos dados do veículo em São Paulo Contestação à fls. 314/327. Confirma que a apreensão do veículo fora errada e que fora induzida a erro pelo cartório da 6ª Vara Cível do Méier por onde tramitou a busca e apreensão. Alega que o autor não realizou a transferência do veículo para o seu nome em 30 dias. Afirma que já comunicou o Detran acerca da baixa da alienação incumbindo ao autor realizar a transferência do veículo. Disserta sobre a causa na responsabilidade civil, se opõe a antecipação de tutela concedida e requer a improcedência dos pedidos. Com a contestação a ré apresenta documento expedido pelo DETRAN/RJ no sentido de que já houve a baixa na alienação do veículo, mas que o mesmo possui multas e IPVA atrasado no Estado de São Paulo, devendo o autor primeiramente quitar tal débito junto aquele Estado para depois fazer a transferência. Expedido ofício ao DETRAN/RJ informando-lhe que fora determinado que a ré regularizasse o veículo, tal órgão respondeu informando que o veículo ainda se encontra vinculado a outro estado da federação, não podendo realizar a baixa de gravames ou transferência de titularidade. À fls. 422/425 o autor insiste na conduta ilegal da ré em se utilizar de mandado de busca e apreensão de veículo em ação já extinta, aponta a má-fé e desorganização da ré, porque nestes autos apresentou duas contestações, requerendo o desentranhamento da segunda e fixação de multa para o cumprimento da antecipação de tutela já concedida e não cumprida. À fls. 428 decisão determinando que a ré traga aos autos a documentação do veículo, tais como DUT À fls. 431 insiste novamente o autor que o veículo está vinculado aos órgãos de São Paulo. À fls. 433 nova decisão do juízo determinando que o réu efetue o pagamento das multas e IPVA do veículo no período em que o veículo esteve em São Paulo cumprindo integralmente a decisão de fls. 307 sob pena de multa diária de R$200,00. A ré não cumpriu novamente a decisão, optando por interpor agravo de instrumento de fls. 440/455. Decisão proferida em sede de agravo negando-lhe provimento, Saneador à fls. 462 deferindo prova documental. Manifestação do autor no sentido de que não fora cumprida nenhuma das decisões, requerendo a convolação do pedido originário em perdas e danos consistente no pagamento do valor da multa que, segundo indica, se encontra em R$78.800,00 Relatados, decido. Pelo que se verifica da documentação juntada e das declarações apresentadas pelo réu em sua contestação, certo está que, após o encerramento do processo de busca e apreensão pela ocorrência de sentença que homologara desistência do feito, o cartório da 6ª vara Cível do Méier expediu mandado de busca e apreensão do veículo. Não obstante, considerando a teoria da causalidade, certo é que não foi a extração do mandado que causou danos ao autor, mas sim a conduta desatenta e leviana de seus prepostos. Inadmissível que um funcionário ou pessoa que se encontra exercendo atividade em nome da ré não tenha o mínimo de atenção para verificar que veículo está apreendendo. É preciso que a ré seja dotada de um banco de dados atualizado a fim de que possa saber em que situação se encontra buscando e apreendendo bens. Se ela própria havia requerido a desistência da ação, deveria ter tais dados em seu sistema de informações para não comparecer à busca e apreensão e, caso comparecesse, conferisse se a busca era ainda devida. Não fosse isto, depois de ter equivocadamente apreendido o bem, a ré teve vários anos para solucionar o problema do autor e nada fez, ao contrário, remeteu o veículo para São Paulo, enquanto que o depositário apresentava informações incorretas ao juízo no sentido de que o mesmo estava no pátio do Leiloeiro quando não mais estava. Depois, ainda a ré praticou a mais ignóbil das condutas, simplesmente devolvendo o veículo fisicamente ao autor, quase dois anos depois, mas sem pagar todas as despesas do carro que ela mesma criou ao transferir o veículo para o Estado de São Paulo e não pagar o IPVA nem as multas geradas ou pelo inadimplemento do IPVA ou pela utilização indevida do veículo que estava sob sua propriedade e posse. De forma totalmente afastada do princípio da boa-fé objetiva ainda teve conduta mais ignóbil, porque veio nesta ação afirmando que já tinha cumprido a sua parte ao realizar a baixa da alienação, mas deixando para o autor o ônus de regularizar o pagamento das multas no período em que ela ré esteve com o veículo de forma irregular. No mais, a ré descumpriu TODAS as antecipações de tutela deferidas nestes autos, o que deverá influenciar na decisão final. A relação entre as partes, não há dúvida, se apresenta como uma relação de consumo, sendo o autor consumidor dos serviços prestados pela ré. Desta feita, a ação deve ser dirimida com base na aplicação das normas, preceitos e princípios do Código de Defesa do Consumidor. A responsabilidade civil da ré é objetiva pelos danos causados ao consumidor, sendo somente possível afastá-la pela comprovação de fato que exclua o nexo de causalidade e que não possua, sequer, liame com o risco suportado pela ré pelas suas atividades desenvolvidas. A ré apresentou serviços defeituosos que causaram lesão aos direitos do consumidor, de ordem material e de ordem moral, devendo ser responsabilizada pela sua má-conduta. O autor ficou dois anos privado do uso do veículo (2009 a 2011) e, após receber fisicamente o bem, a ré o entregou com multas e dívidas em outro Estado da federação que seriam de sua total e exclusiva responsabilidade, já que o veículo estava sob sua posse. O autor ficou com um bem do qual não pode usar, não pode transferir, nem regularizar, não tendo a ré se manifestado em nenhum momento para fazê-lo, ignorando as ordens judiciais Como dito acima, a conduta da ré gerou lesão aos direitos da personalidade do autor que, mesmo pagando o veículo, se viu privado de sua utilização estando há mais de dois anos com veículo sem poder usá-lo por conduta absurda, ilegal e desrespeitosa da ré. Com efeito, o autor sofreu danos em seus direitos da personalidade, ultrapassando, em muito, o mero aborrecimento as condutas perpetradas pela ré. Quanto aos danos materiais, verifica-se que a ré não se interessou em pagar e efetuar os serviços necessários para a transferência do veículo, tais como pagamento de multas, IPVA. O autor não pode permanecer com um veículo do qual não pode usufruir, já que se encontra nesta situação desde o ano de 2011, data em que o veículo lhe fora devolvido, após ter ficado em poder da ré desde 2009. O Código de Processo Civil determina que, em caso de impossibilidade de cumprimento da tutela específica, é lícito ao juiz a concessão de tutela equivalente. No caso, o valor da astreintes equivale ao preço de um Peugeot com todas as desvantagens no período em que ficou privado do uso do bem. Isto posto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS. Condeno o réu a pagar ao autor R$7.000,00 de danos morais, valor corrigido monetariamente desde a sentença com juros legais desde a citação. Condeno a ré a pagar ao autor a quantia de R$78.800,00 em substituição ao pedido originário, sendo certo que em tal valor engloba-se o bem que não poderá mais ser usado pelo autor. Contudo, fica o autor obrigado a devolver o veículo à ré, já que no valor recebido pela multa insere-se o valor do veículo cuja utilização é impossível pela ausência de documentação. Condeno a ré nas custas e honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação. PRI. Com o trânsito, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Rio de janeiro, 10 de novembro de 2015. CRISTINA GOMES CAMPOS DE SETA Juíza de Direito.
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